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"... sobre: 15 - Das Obrigações da Contratada: 15.22. Recolher todos
os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legis-
lação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los a época
própria e 15.24. Responder por todos os encargos de possível de-
manda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do contrato,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;"

Ressalte-se que este fato ensejou em embaraços a rotina administra-
tiva.
Será garantido o direito ao contraditório e ampla defesa, onde, após
análise das razões de defesa, a falta poderá ser considerada justi-
ficada ou ensejar em sanção, conforme descrito acima.

R E S O LV E :

Art. 1º - Alicerçada no que preconiza previstas no art. 82, § 1º da Lei
nº 287/1979; art. 35, parágrafo único do Decreto nº 3.149/1980 e nos
artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, instaurar o presente Processo
Administrativo Sancionatório, franqueando-lhe o direito à ampla defesa
e não obstante, para apurar ocorrência prima facie de inexecução no
processo licitatório, perpetradas pela empresa BLUE ALIMENTOS E
SERVIÇOS LTDA, situada na Rua Monsenhor Rocha, nº 31 - Anto-
nina, São Gonçalo / RJ, CEP: 24.450-180, e inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 35.175.822/0001-98.

Art. 2º - Designa o Subtenente PM RG 78.356, Id. Func. 593639-0
VAGNER DE SOUZA VITALIANO DA COSTA, da DGAL, conforme
preconiza o Manual para aplicação de Sanções nos casos de inexe-
cução parcial ou total dos contratos administrativos.

Art. 3º - Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias úteis para con-
clusão dos trabalhos, a partir da data do recebimento.

Art. 4º - Fica a contratada sujeita às sanções de impedimento de con-
tratar com a administração pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato em ques-
tão, bem como às demais cominações legais, positivadas no artigo 7º
da Lei nº 10.520/2002. E subsidiariamente as sanções previstas nos
artigos 86 e 87, incisos, I, II, III, IV da Lei 8.666 de 21 de junho de
1993.

Art. 5º - Cabe ao Gestor do Contrato adotar as medidas do poder de
cautela de garantia contratual, desde que prevista no instrumento con-
vocatório, conforme art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

Art. 6º - Com fulcro no art. 34, e inciso VIII do art. 48 da Lei nº
5.427/2009, resta comunicado a contratada, a oportunidade de juntar
ao sobredito processo as provas necessárias à defesa, desde que,
motivadas e pertinentes ao sobredito processo. Outrossim, os autos
do processo administrativo nº SEI-350192/001379/2023 estão disponí-
veis para consulta processual através do endereço eletrônico
h t t p s : / / s e i . f a z e n d a . r j . g o v. b r / s e i / m o d u l o s / p e s q u i s a / m d _ p e s q _ p r o c e s-
s o _ p e s q u i s a r. p h p ? a c a o _ e x t e r n a = p r o t o c o l o _ p e s q u i s a r & a c a o _ o r i g e m _ e x -
terna=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0, o suporte pa-
ra acesso ao sistema SEI é realizado na Diretoria Geral de Apoio Lo-
gístico, situada no endereço da Rua Evaristo da Veiga nº 78, térreo,
Centro do Rio de Janeiro, CEP 20031-040, das 09h00min até
17h00min, número de telefone (21) 2333-2690 e e-mail: as-
s e c 1 _ d g a l @ p m e r j . r j . g o v. b r.

Art. 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 2023

JOMAR FERNANDO DA SILVA
Ordenador de Despesas Secundário

Id: 2483115

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO ORDENADOR DE DESPESAS

PORTARIA SEPM Nº 185 DE 01 DE JUNHO DE 2023

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO
SANCIONATÓRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O ORDENADOR DE DESPESAS SECUNDÁRIO, no uso das atribui-
ções legais previstas no art. 82, § 1º da Lei nº 287/1979 e o art. 35,
parágrafo único do Decreto nº 3.149/1980,

CONSIDERANDO:

- o descrito nos autos do presente processo (SEI-
350192/001516/2023), noticiando que a empresa LAPA TERCEIRIZA-
ÇÕES E PLANEJAMENTO LTDA, que ensejou a assinatura do con-
trato nº 012/2022, cujo escopo trata da prestação de serviços de as-
sistente administrativo nível III e supervisor administrativo, de forma
contínua, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a serem executados nas Unidades da SEPM - sediadas do
Quartel General, incorreu no seguinte:

Das inexecuções editalícias registradas no período:

I) Por ter realizado com atraso o pagamento dos salários do mês de
abril de 2023, o qual deveria ser quitado até o dia 08 de maio de
2023. Sendo pago no dia 09 de maio de 2023, ou seja, com 1 (um)
dia de atraso.

I.1) Sanções possíveis para esta ocorrência:

a) Advertência;
b) Multa; e/ou
c) Suspensão temporária de participação em licitar e impedimento de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro e
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Incidindo portanto, no art. 7° da Lei n° 10.520/2002, subsidiariamente
às sanções previstas no art.87 da Lei Federal nº 8.666/1993 e art.86
do Decreto Estadual nº 3.149/1980 de 21 de junho de 1993 e suas
correlatas, Parágrafo único do Art. Nº. 459, da CLT, além das infra-
ções administrativas referentes às cláusulas IV e VIII do contrato nº
012/2022, que dispõem, respectivamente:

“Art. 459 da CLT - O pagamento do salário, qualquer que seja a mo-
dalidade do trabalho, não deve ser estipulado por período superior a
1 (um) mês, salvo no que concerne a comissões, percentagens e gra-
tificações. §1º Quando o pagamento houver sido estipulado por mês,
deverá ser efetuado, o mais tardar, até o quinto dia útil do mês sub-
sequente ao vencido.”

“IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: L) cumprir todas as
obrigações e encargos trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento,
da forma da cláusula oitava (da responsabilidade); VIII - DA RESPON-
SABILIDADE: Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA é responsável
por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios
e convenções coletivas, previdenciárias, fiscais e comerciais oriundos
da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer
tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.”

Ressalte-se que este fato ensejou em embaraços a rotina administra-
tiva.
Será garantido o direito ao contraditório e ampla defesa, onde, após
análise das razões de defesa, a falta poderá ser considerada justi-
ficada ou ensejar em sanção, conforme descrito acima.

R E S O LV E :

Art. 1º - Alicerçada no que preconiza previstas no art. 82, § 1º da Lei
nº 287/1979; art. 35, parágrafo único do Decreto nº 3.149/1980 e nos
artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, instaurar o presente Processo
Administrativo Sancionatório, franqueando-lhe o direito à ampla defesa

e não obstante, para apurar ocorrência prima facie de inexecução no
processo licitatório, perpetradas pela empresa LAPA TERCEIRIZA-
ÇÕES E PLANEJAMENTO LTDA, situada na Av. General Justo n.º
335 - 8º Andar - Centro - Rio de Janeiro, CEP 20021-130, e inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 09.060.537/0001-11.

Art. 2º - Designa o Subtenente PM RG 78.356, Id. Func. 593639-0
VAGNER DE SOUZA VITALIANO DA COSTA, da DGAL, conforme
preconiza o Manual para aplicação de Sanções nos casos de inexe-
cução parcial ou total dos contratos administrativos.

Art. 3º - Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias úteis para con-
clusão dos trabalhos, a partir da data do recebimento.

Art. 4º - Fica a contratada sujeita às sanções de impedimento de con-
tratar com a administração pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato em ques-
tão, bem como às demais cominações legais, positivadas no artigo 7º
da Lei nº 10.520/2002. E subsidiariamente as sanções previstas nos
artigos 86 e 87, incisos, I, II, III, IV da Lei 8.666 de 21 de junho de
1993.

Art. 5º - Cabe ao Gestor do Contrato adotar as medidas do poder de
cautela de garantia contratual, desde que prevista no instrumento con-
vocatório, conforme art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

Art. 6º - Com fulcro no art. 34, e inciso VIII do art. 48 da Lei nº
5.427/2009, resta comunicado a contratada, a oportunidade de juntar
ao sobredito processo as provas necessárias à defesa, desde que,
motivadas e pertinentes ao sobredito processo. Outrossim, os autos
do processo administrativo nº SEI-350192/001516/2023 estão disponí-
veis para consulta processual através do endereço eletrônico
h t t p s : / / s e i . f a z e n d a . r j . g o v. b r / s e i / m o d u l o s / p e s q u i s a / m d _ p e s q _ p r o c e s-
s o _ p e s q u i s a r. p h p ? a c a o _ e x t e r n a = p r o t o c o l o _ p e s q u i s a r & a c a o _ o r i g e m _ e x -
terna=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0, o suporte pa-
ra acesso ao sistema SEI é realizado na Diretoria Geral de Apoio Lo-
gístico, situada no endereço da Rua Evaristo da Veiga nº 78, térreo,
Centro do Rio de Janeiro, CEP 20031-040, das 09h00min até
17h00min, número de telefone (21) 2333-2690 e e-mail: as-
s e c 1 _ d g a l @ p m e r j . r j . g o v. b r.

Art. 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de junho de 2023

JOMAR FERNANDO DA SILVA
Ordenador de Despesas Secundário

Id: 2483114

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO ORDENADOR DE DESPESAS SECUNDÁRIO

PORTARIA SEPM Nº 193 DE 01 DE JUNHO DE 2023

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO
S A N C I O N AT Ó R I O , E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O ORDENADOR DE DESPESAS SECUNDÁRIO, no uso das atribui-
ções legais previstas no art. 82, § 1º da Lei nº 287/1979 e o art. 35,
Parágrafo Único do Decreto nº 3.149/1980,

CONSIDERANDO o descrito nos autos do presente Processo nº SEI-
350169/000793/2023), noticiando que a empresa WS DISTRIBUIDO-
RA DE ALIMENTOS LTDA, que assinou o Contrato nº 094/2022-DLP,
oriundo da Ata de Registro de Preços ARP SRP n°
0114/2021/510100-04, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº
093/2021, cujo escopo trata da aquisição de gêneros alimentícios, in-
correu no seguinte:

Das inexecuções editalícias registradas no período:

I) Por ter descumprido das obrigações contratuais para o fornecimento
e distribuição dos itens que compõem o Lote nº. 06 (FARINHAS, BIS-
COITOS E MASSAS (com destaque para macarrão e biscoitos, estes
utilizados nos Colégios da SEPM) nas unidades detentoras de rancho
da SEPM, conforme os cronológicos dos meses de janeiro e fevereiro
de 2023 dos itens do contrato n° 094/2022 nas unidades desta
SEPM.

I.1) Sanções possíveis para esta ocorrência:
a) Advertência
b) Multa; e/ou
c) Suspensão temporária de participação em licitar e impedimento de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro e
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Incidindo, portanto, no art. 7° da Lei n° 10.520/2002, subsidiariamente
às sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993 e art.86
do Decreto Estadual nº 3.149/1980 de 21 de junho de 1993 e suas
correlatas, além das infrações administrativas referentes às cláusulas
I, IV, VII e XIII do Contrato SEPM nº. 008/2022-DLP, que dispõem,
respectivamente:
“... sobre I - Do objeto e da forma de fornecimento; IV - Das obri-
gações da Contratada: a) entregar os bens na quantidade, qualidade,
local e prazos especificados no cronograma de execução do Contrato;
VII - Da execução, do recebimento e da fiscalização do contrato; XIII -
Das sanções administrativas e demais penalidades."

Ressalte-se que este fato ensejou em embaraços a rotina administra-
tiva, ensejando em inúmeros prejuízos nutricionais, administrativos e
operacionais consequentes, como desabastecimento de gêneros, mu-
danças urgentes de cardápio, comprometimento da alimentação ade-
quada, remanejamento de gêneros entre as unidades em viaturas
operacionais que não são destinadas para este objetivo, o que pro-
porciona um aumento de gasto de combustível imprevisto para tal fun-
ção, além de serem realizados por policiais militares destinados à ati-
vidade-fim de segurança pública, transtornos na rotina de trabalho pa-
ra solução dos problemas consequentes da dilação do fornecimento e
possibilidade de interferência no policiamento ostensivo e atividades
administrativas das OPMs devido à escassez de alimentos. Neste
sentido, além de colaborar para o desabastecimento pelo atraso nas
entregas e comprometer a qualidade nutricional das refeições e o lan-
che das crianças dos Colégios, a ausência de itens põe em risco as
dinâmicas administrativas desta secretaria, com inúmeros embarações
logísticos, bem como afeta a segurança do Estado do Rio de Janeiro,
uma vez que interfere diretamente no planejamento e impossibilita que
a Secretaria de Estado de Polícia Militar cumpra com suas atribuições
legais de forma satisfatória.

Será garantido o direito ao contraditório e ampla defesa, onde, após
análise das razões de defesa, a falta poderá ser considerada justi-
ficada ou ensejar em sanção, conforme descrito acima.

Por derradeiro, deve-se registrar que a Contratada é reincidente na
inexecução das obrigações editalícias de outros instrumentos contra-
tuais, seja pela ausência da realização das entregas, seja pelo des-
cumprimento das entregas dos cronológicos nas datas previstas, ob-
jeto do Procedimento Administrativo Sancionatório SEI-
350169/000989/2023 e das notificações preliminares contidas nos Ofí-
cio SEPM/DAbst/DSUB/01/2023; Ofício SEPM/DAbst/DSUB/02/2023;
Ofício SEPM/DAbst/DSUB/13/2023; Ofício
SEPM/DAbst/DSUB/15/2023; Ofício SEPM/DAbst/DSUB/16/2023; Ofí-
cio SEPM/DAbst/DSUB/22/2023; Ofício SEPM/DAbst/DSUB/23/2023;
Ofício SEPM/DAbst/DSUB/24/2023; Ofício
SEPM/DAbst/DSUB/26/2023; Ofício SEPM/DAbst/DSUB/28/2023; Ofí-
cio SEPM/DAbst/DSUB/29/2023 e Ofício SEPM/DAbst/DSUB/30/2023,
os quais terão como consequência a instauração de demais procedi-
mentos administrativos de apuração de infração contratual.

R E S O LV E :

Art. 1º - Alicerçada no que preconiza previstas no art. 82, § 1º da Lei
nº 287/1979; art. 35, parágrafo único do Decreto nº 3.149/1980 e nos
artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, instaurar o presente Processo
Administrativo Sancionatório, franqueando-lhe o direito à ampla defesa
e não obstante, para apurar ocorrência prima facie de inexecução no
processo licitatório, perpetradas pela empresa WS DISTRIBUIDORA
DE ALIMENTOS LTDA, situada na Rua Capitão Felix, 110, Rua 01
loja 11, Bairro Benfica - Cidade Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20.920-
310, e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.220.638/0001-09.

Art. 2º - Designa o Cabo PM RG 92.852, Id. Func. 44167016 DIEGO
COSTA TRINDADE, DA DGAL, conforme preconiza o Manual para
aplicação de Sanções nos casos de inexecução parcial ou total dos
contratos administrativos.

Art. 3º - Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias úteis para con-
clusão dos trabalhos, à partir da data do recebimento.

Art. 4º - Fica a contratada sujeita às sanções de impedimento de con-
tratar com a administração pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato em ques-
tão, bem como às demais cominações legais, positivadas no artigo 7º
da Lei nº 10.520/2002. E subsidiariamente as sanções previstas nos
artigos 86 e 87, incisos, I, II, III, IV da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993.

Art. 5º - Cabe ao Gestor do Contrato adotar as medidas do poder de
cautela de garantia contratual, desde que prevista no instrumento con-
vocatório, conforme art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

Art. 6º - Com fulcro no art. 34, e inciso VIII do art. 48 da Lei nº
5.427/2009, resta comunicado a contratada, a oportunidade de juntar
ao sobredito processo as provas necessárias à defesa, desde que,
motivadas e pertinentes ao sobredito processo. Outrossim, os autos
do Processo Administrativo nº SEI-350169/000793/2023 estão dispo-
níveis para consulta processual através do endereço eletrônico
h t t p s : / / s e i . f a z e n d a . r j . g o v. b r / s e i / m o d u l o s / p e s q u i s a / m d _ p e s q _ p r o c e s-
s o _ p e s q u i s a r. p h p ? a c a o _ e x t e r n a = p r o t o c o l o _ p e s q u i s a r & a c a o _ o r i g e m _ e x -
terna=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0, o suporte pa-
ra acesso ao sistema SEI é realizado na Diretoria Geral de Apoio Lo-
gístico, situada no endereço da Rua Evaristo da Veiga nº 78, térreo,
Centro do Rio de Janeiro, CEP 20031-040, das 09h00min até
17h00min, número de telefone (21) 2333-2690 e e-mail: as-
s e c 1 _ d g a l @ p m e r j . r j . g o v. b r.

Art. 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de junho de 2023

JOMAR FERNANDO DA SILVA
Ordenador de Despesas Secundário

Id: 2483076

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO ORDENADOR DE DESPESAS SECUNDÁRIO

PORTARIA SEPM Nº 194 DE 01 DE JUNHO DE 2023

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO
S A N C I O N AT Ó R I O , E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O ORDENADOR DE DESPESAS SECUNDÁRIO, no uso das atribui-
ções legais previstas no art. 82, § 1º da Lei nº 287/1979 e o art. 35,
Parágrafo Único do Decreto nº 3.149/1980,

CONSIDERANDO o descrito nos autos do presente Processo nº SEI-
350192/001551/2023, noticiando que a empresa Blue Alimentos e Ser-
viços LTDA, que assinou os contratos nº 002/2023, 003/2023 e
005/2023, cujo escopo trata da prestação de serviços continuados de
cozinha com cessão de mão de obra especializada para atender as
Unidades possuidoras de rancho da SEPM, incorreu no seguinte:

Das inexecuções editalícias registradas no período:

I) por ter utilizado funcionários extraoficiais para cobertura de de pos-
tos vagos, conforme os demonstrativos “planilha de faturamento men-
sal”, relativos aos meses de fevereiro do 26º BPM e março do 10º
BPM, 26º BPM, 28 º BPM e 30º BPM, porém sem a comprovação
das anotações em carteira de trabalho, o que ocasionou descumpri-
mento de obrigações trabalhistas prevista em cláusulas contratuais.

I.1) sanções possíveis para esta ocorrência:
a) Advertência;
b) Multa; e/ou
c) Suspensão temporária de participação em licitar e impedimento de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro e
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Incidindo portanto, no art. 7° da Lei n° 10.520/2002, subsidiariamente
às sanções previstas no art.87 da Lei Federal nº 8.666/1993 e art.86
do Decreto Estadual nº 3.149/1980 de 21 de junho de 1993 e suas
correlatas, além das infrações administrativas referentes as claúsulas
IV, VII e XIII dos contratos nº 002/2023, 003/2023 e 005/2023 e as
obrigações previstas no Termo de referência itens 15.3.; 15.6.; 15.7.;
15.8.; 15.9.; 15.14.; 15.15.; 15.30., que dispõem, respectivamente:

"...sobre IV - Das obrigações da contratada; VII - Da execução, do
recebimento e da fiscalização do contrato e VIII - Das sanções ad-
ministrativas e demais penalidades."

“...sobre 15 Das Obrigações da Contratada: 15.3. Apresentar à SEPM,
no início dos serviços e sempre que houver alteração ou solicitação, a
relação nominal dos empregados com respectivas cópias de docu-
mentos de identificação, endereços residenciais e número de telefone,
bem como a comprovação do vínculo empregatício e as respectivas
cargas horárias em conformidade com as leis trabalhistas; 15.6. Su-
pervisionar os serviços de forma regular, em um mínimo de duas ve-
zes por semana, por meio de fiscal supervisor da CONTRATADA, ve-
rificando no local as condições em que os serviços estão sendo exe-
cutados e providenciando as correções porventura julgadas necessá-
rias ou relatadas pela FISCALIZAÇÃO; 15.7. Executar os trabalhos de
forma a garantir os melhores resultados, otimizando a gestão de seus
recursos - quer humanos, quer materiais - com vistas à qualidade dos
serviços à satisfação da SEPM, praticando produtividade adequada
aos vários tipos de trabalhos; 15.8. Acatar as exigências da SEPM
quanto à execução dos serviços, horários, qualidade e quantidade dos
materiais e, ainda, a imediata correção de deficiências alinhadas
quanto à execução dos serviços contratados; 15.9. Exercer controle
sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados; 15.14.
Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços,
conforme previstos neste Termo de Referência, sem interrupção, seja
por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao ser-
viço, demissão de empregados etc, que não terão em hipótese algu-
ma qualquer relação de emprego com a SEPM, sendo de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encar-
gos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 15.15. Providenciar, na
falta do empregado ao serviço e nas ausências por motivo de férias
ou de saúde, de imediato, sem qualquer ônus adicional, a sua subs-
tituição ou reposição no prazo máximo de 2 (duas) horas. Na impos-
sibilidade de substituição do empregado faltoso, de licença médica ou
em gozo de período de férias, a tempo de cumprimento do horário
estabelecido, a SEPM efetuará o desconto das ausências no fatura-
mento do mês de ocorrência ou no mês subsequente, independente
das penalidades cabíveis; 15.30. Manter pessoal em número suficien-
te, de forma a cumprir as obrigações assumidas”

Ressalte-se que este fato ensejou em embaraços a rotina administra-
tiva.
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